
Legismap Roncarati
Cooperativa de saúde condenada por negar medicamento

Depois de ter medicamento para tratamento de um tumor maligno negado pelo plano de saúde
onde é conveniada, uma moradora da Capital será indenizada em R$ 10 mil pelos danos morais
sofridos. A mulher precisava do medicamento para combater um câncer denominado melanoma
metástico, que, caso não haja tratamento, tende a se espalhar para outros órgãos.

A indenização, segundo os autos, deverá ser paga pela cooperativa de saúde que administra o
plano com correção monetária e acréscimo de juros. A sentença é do juiz da 10ª Vara Cível de
Vitória.

Além da reparação moral, a autora da ação teve seu pedido de tutela antecipada julgado
procedente, onde ficou determinado que a cooperativa de saúde fornecesse, por quatro ciclos, o
medicamento Yervoy à paciente.

O medicamento pleiteado pela paciente na ação foi aprovado em março de 2011, nos Estados
Unidos, e liberado dois anos depois pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), custando
R$ 18.779,75.

Em 2014, com o intuito de impedir que o tumor se espalhasse para os seus outros órgãos, depois
do ajuizamento de um pedido de liminar, a paciente passou por uma cirurgia de perfusão isolada do
membro, realizada em um hospital do estado de São Paulo.

Depois do procedimento cirúrgico, a paciente manteve o acompanhamento médico, sendo-lhe
prescrito o medicamento Yervoy, que deve ser ministrado de maneira cíclica. Após cumprir o
primeiro ciclo de tratamento com o remédio, a paciente não conseguiu do plano de saúde a
liberação dos medicamentos para iniciar a segunda fase do combate ao tumor. Diante da negativa,
a paciente, contando com a intervenção dos médicos que a acompanharam, insistiu
administrativamente para obter o medicamento, porém, sem sucesso.

Alegando ter zelado pela paciente, uma vez que, segundo a cooperativa, o medicamento era
novidade no tratamento da doença por ela enfrentada, a empresa sustenta ter agido dentro da
legalidade.

O juiz entendeu que a empresa agiu de maneira contraditória, pois, no início do tratamento, no
primeiro ciclo, liberou o medicamento para a paciente, mudando sua postura ao negar o remédio
para o andamento dos demais ciclos, o que, segundo o magistrado, gerou grandes expectativas e
frustrações na requerente.
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Fonte: TJES, em 12.05.2016.
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